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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

SUBSECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E ADMINISTRAÇÃO PREDIAL

Núcleo de Operações Técnicas

PREGÃO N.º __/2015
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA TR 047/2015 - NOT/SIAP
(Recife, 14 de dezembro de 2015)
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE  BICICLETÁIO E VESTIÁRIOS NO ESTACIONAMENTO DO  EDIFÍCIO SEDE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5.ª REGIÃO.
1.0. DOS PARÂMETROS TÉCNICOS
1.1. DOS SERVIÇOS
1.1.1. Da Caracterização Geral da Intervenção.
1.1.1.1. Serviço de implantação do bicicletário e vestiários no estacionamento do Edifício Sede do Tribunal Regional Federal da 5.ª Região.
1.2. DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA

1.2.1. Conforme Projeto Executivo - ANEXO II, o custo básico total estimado, sem incremento de BDI – conjunto das taxas de bonificação e despesas indiretas - corresponde a R$ 210.925,52 (duzentos e dez mil novecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e dois centavos). Aplicando-se sobre este valor o BDI determinado, consoante composição descrita no Item 1.4. deste Termo de Referência, no percentual de 25,01%, obtém-se o preço estimado de R$ 263.677,99 (duzentos e sessenta e três mil seiscentos e setenta e sete reias e noventa e nove centavos).
1.3. DO PROJETO EXECUTIVO

1.3.1. Integram o Projeto Executivo - ANEXO II, os seguintes documentos:

1.3.1.1. Desenhos técnicos e elementos de visualização;

1.3.1.2. Planilha orçamentária sintética ;

1.3.1.3. Planilha analítica de composição dos custo unitários;

1.3.1.4. Cronograma físico e financeiro de referência;

1.3.1.5. Curvas ABC;

1.3.1.6. Memória de cálculo.
1.4. DA COMPOSIÇÃO REFERENCIAL DO BDI – BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS

1.4.1. Consideração Preliminar: Definição do Método;
1.4.1.1. Cálculo realizado a partir da fórmula apresentada na página 116 de Obras Públicas – Licitação, Contratação, Fiscalização e Utilização, 2.ª edição, editora Fórum, 2011, de Cláudio Antounian Sarian (Diretor da Secretaria de Obras e Patrimônio da União – SECOB do Tribunal de Contas da União – TCU).

1.4.2. Cálculo do BDI:
BDI = {{[(1+Ef)x(1+Ac)x(1+L)X(1+R)] / (1-T)} - 1} X 100 %

	Onde:
	Ef
	=
	Encargos financeiros decorrentes da execução do contrato;

	
	Ac
	=
	Administração central (manutenção da sede da empresa);

	
	L
	=
	Lucro líquido do empreendimento;

	
	R
	=
	Taxa de riscos do empreendimento;

	
	T
	=
	Tributos sobre o faturamento.


	Ef
	=
	F(i,n), onde:
	i
	=
	Variação da inflação setorial (INCC ao mês, durante o prazo, em meses, estimado para a duração do contrato, apurado no período imediatamente anterior).

	
	
	
	n
	=
	Número de dias corridos entre a emissão da fatura e o pagamento.

	
	
	
	
	i
	=
	1.95% (acumulado dos 4 meses anteriores à elaboração deste termo de referência: Jul a Out de 2015).  

	
	
	
	
	n
	=
	10 (máximo aproximado)

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	n/30
	
	
	

	
	
	Ef
	=
	     (1+i/100)
	-1
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	10/30
	
	
	

	
	
	Ef
	=
	(1+0,0195)
	-1
	=
	0,006

	
	
	

	Ac
	=
	Pró-labore dos sócios diretores da empresa; pagamentos de contadores e advogados; contas de energia, de água e de comunicação; funcionários de apoio administrativo (secretários, contínuos, etc.); aluguel ou manutenção da sede da empresa (salas, prédios, etc.) e verba para marketing ou propaganda. Varia de 4 a 6% do custo direto do contrato.

	
	
	Valor adotado = 5%

	L
	=
	Remuneração da empresa pela prestação do serviço. Parte do lucro irá compor o capital de giro e parte irá para expansão ou dividendos. Varia entre 5 e 15%. 

	
	
	

	
	
	Valor adotado 
	=
	6,0%

	R
	=
	Os riscos são inversamente proporcionais às complexidades e prazos dos serviços. Varia de 1 a 3%

	
	
	Valor adotado 
	=
	2%

	T
	=
	f(COFINS, PIS, ISS) 

	
	
	Onde:
	COFINS
	=
	3,00%

	
	
	
	PIS
	=
	1,65%

	
	
	
	ISS
	=
	5,0%

	
	
	T
	=
	8,65%


Deste modo:

	BDI
	=
	{{[(1+Ef)x(1+Ac)x(1+L)X(1+R)] / (1-T)} – 1} X 100%

	BDI
	=
	{{[(1+0,006)x(1+0,05)x(1+0,06)x(1+0,02)] / (1- 0,0865)} – 1} X 100%

	BDI
	=
	{(1,1420/0,9135) – 1} X 100%
	=
	1,2501 - 1  X 100%
	=
	25,01 %


1.5. DAS INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

1.5.1. A empresa CONTRATADA para prestação deste serviço deverá utilizar contêineres pré-fabricados específicos para alojamento de mão de obra, guarda de material e de equipamentos e escritório.
2.0. DOS PARÂMETROS DE SUBSÍDIO À LICITAÇÃO E À GESTÃO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
2.1. DA JUSTIFICATIVA

2.1.1. Na perspectiva de valorização e melhoria da qualidade de vida dos servidores e magistrados, além  estimular  o uso de meios de transportes alternativos e ecologicamente corretos, a administração necessita requalificar edificação existente para adaptá-la ao funcionamento de um bicicletário e de vestiários masculino e feminino, em área próxima o estacionamento do Edifício Sede, local em que, recentemente, a administração demarcou área para pista a prática de caminhadas. 

2.2. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

2.2.1. Contratação de empresa de construção civil para implantação de   bicicletário e vestiários no estacionamento do Edifício Sede do Tribunal Regional Federal da 5.ª Região, a partir do Projeto Executivo existente, doravante denominado ANEXO II.
2.3. DA CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE

2.3.1. Em decorrência das imposições normativas vigentes de manutenção e conservação do patrimônio público, esta Administração mantém orçamento e diretrizes gerais de preservação predial, e as informações técnicas de quantificações, custos e definições dos serviços integrantes do escopo específico desta intervenção, que se encontram presentes nos anexos deste termo de referência, apresentam os parâmetros que estabelecem, de maneira objetiva, para os licitantes e para o público em geral, todo o procedimento de realização e de aceitabilidade deste serviço.
2.4. DA NATUREZA DO SERVIÇO 

2.4.1. Os conjuntos das operações a serem realizadas estão compreendidas na natureza das ações da engenharia civil, relativamente à tipologia de execução de serviço de engenharia civil.
2.5. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO E DO ACEITE DOS SERVIÇOS

2.5.1. Somente poderão ser considerados, para efeito de medição e pagamento, os serviços efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela Fiscalização, respeitada a rigorosa correspondência com as descrições, especificações, quantificações e prazos estabelecidos nos instrumentos instrutivos pertinentes (ANEXO II). 

2.6. DA FORMA, MODALIDADE, TIPO E REGIME DE EXECUÇÃO

2.6.1. Forma: Indireta;

2.6.2. Modalidade: À ser definida pela Administração;

2.6.3. Tipo: Menor Preço;

2.6.4. Regime de Empreitada: Preço Global.

2.7. DA DEFINIÇÃO DA NECESSIDADE DE PRÉVIA VISTORIA AO LOCAL ONDE DEVERÁ SER PRESTADO O SERVIÇO
2.7.1. A licitante interessada em participar da licitação, recomenda-se vistoriar os locais onde serão prestados os serviços;

2.7.2. A licitante que optar pela não realização da vistoria, vindo a ser a vencedora, não poderá alegar, como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o desconhecimento dos locais da realização do serviço e suas peculiaridades;
2.7.3. O representante técnico, indicado pela proponente, poderá comparecer ao Edifício Sede do Tribunal Regional Federal da 5.ª Região, Edifício Ministro Djaci Falcão, situado na Avenida Cais do Apolo, s/n, Bairro do Recife, Recife - PE, identificar-se e solicitar o acompanhamento de um servidor de uma unidade técnica da SIAP – Subsecretaria de Infraestrutura e Administração Predial. Deste modo, este representante deverá ser conduzido pelo servidor indicado aos ambientes onde serão realizadas as intervenções e verificar as condições construtivas pré-existentes nestes locais. Em seguida o representante da proponente receberá desta subsecretaria, mediante protocolo próprio, o termo de Comprovante de Vistoria, de modo a registrar, para ambas as partes, o perfeito conhecimento da proponente em relação a todos os aspectos físicos presentes e anteriores ao início das intervenções a serem contratadas.

2.8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES LEGAIS, ADMINISTRATIVAS E TÉCNICAS DA CONTRATADA
2.8.1. Observar todas as formalidades legais exigidas neste termo de referência e seus anexos;
2.8.2. Responsabilizar-se pelo disposto nas respectivas propostas e pelos atos de seus representantes legais;
2.8.3. Assinar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), na forma da legislação vigente;
2.8.4. Proceder à obtenção de todas as licenças e franquias necessárias aos serviços que contratar, pagando os emolumentos definidos na legislação e observando todas as leis, regulamentos e posturas referentes à prestação do serviço;
2.8.5. Assumir as despesas concernentes à mão-de-obra, material, tributos, serviços de terceiros, obrigações trabalhistas e previdenciárias, transporte, alimentação, equipamentos, seguros, licenças, entre outros;
2.8.6. Assumir as despesas oriundas da necessidade de pagamento das multas eventualmente aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em conseqüência de fato a ela imputável e por ato de seu pessoal, inclusive aquelas que por efeito legal sejam impostas à CONTRATANTE;
2.8.7. Proceder à devida obediência às normas de Segurança e Higiene no Trabalho;
2.8.8. Proceder à manutenção do seguro de acidentes do trabalho de todos os seus profissionais em atividade no local da prestação do serviço;
2.8.9. A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas no instrumento de contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção das mesmas;
2.8.10. Atualizar, quando necessário, a documentação de habilitação;
2.8.11. Manter o responsável técnico, indicado na habilitação técnica, para que este assuma, perante a Fiscalização da Administração, a responsabilidade pela execução do serviço com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de urgência que se torne necessária.

2.8.12. A CONTRATADA deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

2.8.12.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

2.8.13. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

2.8.13.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A de reservação de material para usos futuros;

2.8.13.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

2.8.13.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

2.8.13.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

2.8.14. Em nenhuma hipótese, a Contratada poderá dispor os resíduos originários desta contratação em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;
2.8.15. Observar ainda, no que for possível, as práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços descriminadas no art. 6º da Instrução Normativa nº 01/2015 - MPOG;

2.8.16. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nºs 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.”
2.9. DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

2.9.1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
2.9.1.1. Homologado o resultado, a fiscalização observará, na realização do objeto, o estrito cumprimento de todas as variáveis definidas nos desenhos técnicos, memoriais descritivos e especificativos, composições e planilha vencedora, não sendo procedente, portanto, qualquer pedido, por parte do contratado, de ressarcimento de quaisquer diferenças de quantitativos físicos verificados durante a prestação do serviço;
2.9.1.2. Na hipótese de divergência entre os preços unitários indicados na Planilha Propositiva e os totais de cada item de serviço, prevalecerão os primeiros. No caso de discordância entre os valores numéricos e os consignados por extenso, prevalecerão os últimos.

2.9.2. FORMATAÇÃO

2.9.2.1. A proposta comercial deverá ser impressa em papel timbrado da proponente, numerada em ordem seqüencial, com o seu endereço, em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, mencionando o número e o objeto do processo licitatório.
2.9.3. CONTEÚDO

2.9.3.1. Preço global expresso em Reais, em algarismos e por extenso, pelo qual a proponente se compromete a prestar o serviço, e que deve resultar da soma exata das parcelas obtidas dos corretos produtos das quantidades de serviços indicadas, pelos preços unitários propostos, resultantes das respectivas composições de custo;

2.9.3.2. Planilha Orçamentária Propositiva, devidamente assinada e preenchida com clareza e precisão, e sem emendas ou rasuras. A proponente consignará nesse instrumento as quantidades de serviços, os preços unitários, os totais parciais por item e o valor global dos serviços;
2.9.3.3. Declaração expressa de que a proponente examinou, minuciosamente, o Edital, seus Anexos, o local da prestação do serviço e que os estudou, os comparou e os encontrou corretos, aceitando e submetendo-se, integralmente, às suas condições, e que obteve da Comissão de Licitação, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca do serviço a prestar;

2.9.3.4. Declaração expressa da proponente de que no preço proposto estão incluídos todos os benefícios e os custos diretos e indiretos que forem exigidos para a prestação do serviço licitado, assim entendida, não só as despesas diretas, com a aquisição de materiais e pagamento da mão-de-obra, como também, as despesas indiretas, dentre elas: transporte de pessoal, alimentação, "know-how", "royalties", despesas financeiras, serviços de terceiros, aluguel e aquisição de máquinas; equipamentos, veículos e transportes; contribuições devidas à Previdência Social, encargos sociais e trabalhistas; impostos taxas e emolumentos incidentes sobre a prestação do serviço, agência de despachantes, ou outras quaisquer despesas, quaisquer que sejam as suas naturezas;
2.9.3.5. Planilha de composição da Bonificação e das Despesas Indiretas – BDI. Os percentuais de impostos deverão ser discriminados nos termos da legislação vigente, sob pena de desclassificação. No caso do Imposto sobre Serviço (ISS), deverá ser considerada a alíquota estabelecida no município onde será prestado o serviço; 

2.9.3.6. Planilha analítica de composição dos custos unitários dos serviços que compõem a planilha orçamentária geral, no modelo da composição presente no ANEXO II deste Termo de Referência;
2.9.3.7. Planilha da Curva ABC, dos insumos que compõem a planilha orçamentária propositiva;
2.9.3.8. Planilha da Curva ABC, dos serviços que compõem a planilha orçamentária propositiva;
2.9.3.9. Cronograma físico e financeiro propositivo da realização das etapas ao longo do prazo estabelecido para conclusão do serviço. Este instrumento deve ser elaborado com base  no modelo do cronograma físico e financeiro presente no ANEXO II.
2.10. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA

2.10.1. DA CAPACIDADE TÉCNICA

2.10.1.1. A licitante deverá, na data da entrega da proposta, indicar expressamente, no mínimo, um engenheiro civil que será o responsável técnico pelo serviço, em cujo acervo, registrado no CREA, conste Certidão de Acervo Técnico - CAT, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, por execução de serviço de característica semelhante ao objeto deste Termo de Referência. Para efeito de caracterização desta semelhança é definida como relevante a seguinte parcela de serviço: 

	ITEM
	SERVIÇO
	UNID
	QUANTIDADE

	01
	Execução de serviço de reforma, adaptação ou reparação civil em edificações.
	m²
	75


2.10.1.2. O profissional indicado como responsável técnico no subitem 2.10.1.1., deverá, no início da execução do serviço, possuir vínculo empregatício com a empresa CONTRATADA, comprovado por meio da juntada de cópia da ficha de registro de empregado, ou da cópia do ato de investidura em cargo de direção, ou da cópia do contrato social ou ainda do contrato civil de prestação de serviços; a fim de comprovar que este profissional pertence ao quadro técnico da empresa, ou é seu diretor ou seu sócio.

2.10.2. DA CAPACIDADE OPERACIONAL

2.10.2.1. A título de avaliação de capacidade operacional, a licitante deverá, na data da entrega da proposta, apresentar, no mínimo, um atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, por execução de serviço de característica semelhante ao objeto deste termo de referência. Para efeito de caracterização desta semelhança é definida, como relevante, a mesma parcela de execução de serviço estabelecida para aferição da capacidade técnica.

2.10.3. DA REGULARIDADE TÉCNICA

2.10.3.1. A proponente, pessoa jurídica, e seu responsável técnico deverão apresentar a certificação de regularidade para a realização de atividades de engenharia civil através de registro no Conselho Regional de Engenharia do estado de origem. A empresa vencedora e seu responsável técnico deverão apresentar, até a data do início da execução dos serviços, a devida certificação de regularidade para exercício desta atividade no CREA-PE.

2.11. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

2.11.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, a responsabilidade pela gestão e  fiscalização desta contratação ficará a cargo da Subsecretaria de Infraestrutura e Administração Predial - SIAP do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, através dos servidores designados, que também serão responsáveis pelo recebimento e atesto do documento de cobrança; 

2.11.2. A gestão e fiscalização deste Contrato será realizada por servidor a ser indicado pela Diretoria Geral.

2.11.3. As atribuições do gestor e do fiscal do contrato estão definidas na Instrução Normativa nº 03, de 28 de abril de 2014, da Diretoria Geral do TRF da 5ª Região, publicada no Diário Eletrônico Administrativo do TRF da 5ª Região nº 77.0/2014, do dia 29 de abril de 2014. 

2.11.4. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na Lei, no Edital, no Instrumento Contratual e no Termo de Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.

2.11.4.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.

2.12. DAS PENALIDADES
2.12.1. Pela inexecução injustificada total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA:

2.12.2.  Advertência escrita, para as infrações contratuais ou legais que, a critério da Fiscalização, tenham representado impacto mínimo no bom andamento dos serviços;

2.12.3. Multa de 5% (cinco por cento), na primeira e na segunda ocorrências, e de 10% (dez por cento), nas ocorrências seguintes, incidente sobre o valor da fatura relativa à medição respectiva, nos casos de atraso indevido na execução dos serviços ou a cada grupo de 03 (três) advertências escritas aplicadas;

2.12.4. Multa de 5% (cinco por cento), na primeira, na segunda e na terceira ocorrências, e de 10% (dez por cento), nas ocorrências seguintes, incidente sobre o valor da fatura relativa à medição respectiva, nos casos de recusa em refazer, corrigir ou melhorar os itens constantes na Planilha Orçamentária de Referência, em parte ou no todo, em que se verificarem defeitos ou falhas. Esta recusa estará caracterizada no momento em que o atendimento não ocorrer no prazo estabelecido pela Fiscalização da CONTRATANTE, contado da data da solicitação, devidamente notificada;

2.12.5. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato e suspensão temporária da capacidade para participar de licitações, impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 01 (um) ano, e cancelamento de inscrição no Cadastro de Fornecedores da UNIÃO, na hipótese de recusa injustificada de assinar o contrato;

2.12.6. Rescisão do contrato, multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, suspensão temporária da capacidade para participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 02 (dois) anos, e cancelamento de inscrição no Cadastro de Fornecedores da UNIÃO, nas hipóteses de mais de 10 (dez) repetições das infrações previstas nos Itens 2.12.2. e 2.12.3. e de não conclusão de todo o serviço ou item;

2.12.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a Administração da CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com bases no subitem anterior, na hipótese de inexecução contratual fundamentada em ato que represente improbidade administrativa ou crime contra a Administração Pública.

2.13. DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO

2.13.1. O pagamento será efetuado em concordância com o cronograma físico e financeiro apresentado pela proponente e analisado e aprovado pela fiscalização, este instrumento, por sua vez, deverá ser elaborado com base no cronograma físico e financeiro de referência, ANEXO II, deste Termo de Referência;
2.13.2. Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de cobrança constando de forma discriminada a efetiva realização dos serviços executados, informando o nome e numero do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado;
2.13.3. A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:

2.13.3.1. Declaração de Opção do Simples Nacional;

2.13.3.2. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União, às contribuições previdenciárias e as de terceiros (CONJUNTA);

2.13.3.3. Certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS/CRF);

2.13.3.4. Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

2.13.3.5. Certidão negativa de débitos junto à fazenda estadual ou distrital do domicílio sede da CONTRATADA (CND-ESTADUAL);

2.13.3.6. Certidão negativa de débitos junto à fazenda municipal do domicílio sede da CONTRATADA (CND-MUNICIPAL).

2.13.4. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela licitante vencedora, no Setor de Protocolo do TRF da 5ª Região, localizado térreo do edifício sede, situado na Av. Cais do Apolo, s/n, Bairro do Recife, Recife / PE;
2.13.5. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento do documento de cobrança no protocolo do Tribunal, a Comissão Gestora do Contrato deverá encaminhá-lo para pagamento;
2.13.6. O pagamento será efetuado, mediante crédito em conta-corrente até o 10º (décimo) dia útil após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização dos serviços e prévia verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora; 

2.13.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo TRF da 5ª Região, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

	EM
	=
	Encargos Moratórios;

	N  
	=
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

	VP  
	=
	Valor da parcela a ser paga;

	I     
	=
	Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

	
	
	I = (TX/100)   (   I = (6/100)   (   I = 0,0001644

365    365
TX = Percentual da taxa anual = 6%


2.14. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL

2.14.1. O prazo para a execução do objeto será de 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pela fiscalização do Contrato.

2.14.2. O prazo de vigência contratual será de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data da assinatura do instrumento contratual, considerando as possíveis prorrogações, nos termos da Lei n.º 8.666/93.

2.15. DA GARANTIA

2.15.1. A licitante proponente deverá indicar, quando da apresentação da proposta comercial, a modalidade de garantia, consoante estabelece o art. 56, §1º, da Lei nº 8.666/1993 que deverá ser de 5% (cinco por cento), calculado sobre o valor total da proposta;
2.15.2. A licitante vencedora deverá apresentar, no prazo de até 10 (dias) corridos contados da assinatura do contrato, na modalidade escolhida, a prestação de garantia para cumprimento de todas as suas obrigações em favor da CONTRATANTE, no montante equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato;

2.15.3. Havendo acréscimo ou supressão do objeto, a garantia será acrescida ou devolvida, conforme o caso, guardadas, em todas as hipóteses, a proporcionalidade de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado do contrato;

2.15.4. Sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, a garantia reverterá à CONTRATANTE, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da licitante vencedora;

2.15.5. A garantia prestada pela licitante vencedora, que deverá viger até  03 (três) meses após o término da execução do contrato, momento em que será liberada ou restituída na forma do §4º do art. 56, da Lei n.º 8666/1993;

2.15.6. Na ocorrência da hipótese prevista no art. 48, §2º, da Lei nº 8.666/1993, será exigida garantia adicional, a qual seguirá a regra da garantia principal, isto é, será condição para a assinatura do contrato respectivo;
2.15.7. Caso o valor da garantia seja utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA estará obrigada a fazer a respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data em que for notificada pela CONTRATANTE.

2.16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

2.16.1. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO

2.16.1.1. O objeto do contrato será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias da comunicação, pela executante, da conclusão dos serviços contratados. Essa comunicação poderá ser realizada por simples registro no Relatório Diário da Execução do Serviço. Neste termo constarão, como anexos, os seguintes elementos, necessários para consecução do recebimento definitivo:
a)
Relação dos documentos exigíveis, a serem fornecidos pela CONTRATADA. Estes documentos exigíveis referem-se aos projetos na versão “como executado” ("as built"), além de outros que a fiscalização julgue necessário para perfeita formalização do recebimento definitivo;
b)
Relação dos serviços de correções e complementações.

2.16.2. DO RECEBIMENTO DEFINITIVO

2.16.2.1. O objeto do contrato será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 30 (trinta) dias do recebimento provisório, no qual constará expressamente o atendimento aos elementos determinados no recebimento provisório.
	
	Ciente e de acordo.

Encaminhe-se à Secretaria Administrativa para análise e providências decorrentes.
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